Benefício Previdenciário Indevidamente Recebido: Ação De Cobrança Versus Inscrição Na Dívida Ativa by Raisa Mota Cavalcanti, Priscilla





Benefício Previdenciário Indevidamente Recebido: Ação De Cobrança Versus Inscrição 
Na Dívida Ativa 
 




Resumo: Este trabalho é estruturado em cinco partes: a primeira trata dos benefícios previdenciários 
no âmbito da Seguridade Social; em um segundo momento será analisado o fenômeno do pagamento 
indevido de benefícios previdenciários; depois será estudado o procedimento que o INSS adotava para 
reaver os benefícios pagos indevidamente; e posteriormente, a execução de valor considerado irrisório. 
Finalmente, será abordado o procedimento adequado para reaver os benefícios pagos indevidamente 
de acordo com o STJ e sob a visão do devido processo legal. Ressalta-se que a decisão proferida no 
Recurso Especial pelo STJ é um fato emblemático quanto à problemática apresentada por este 
trabalho. Isso porque anteriormente quando um cidadão percebia de forma indevida algum benefício 
do Instituto Nacional do Seguro Social, para reaver os valores, a Autarquia utilizava-se do 
procedimento de inscrição em dívida ativa. Diante destes fatos, nota-se que será analisado qual é o 
procedimento mais adequado para reaver os valores percebidos indevidamente à luz do Código de 
Processo Civil, analisando o procedimento de inscrição em dívida ativa e a Ação de Cobrança por 
enriquecimento ilícito com base nos princípios basilares do devido processo legal, contraditório e 
ampla defesa.  
 
Palavras-chave: Benefício Previdenciário. Recebimento Indevido. Ação de Cobrança. Inscrição na 
Dívida Ativa. 
 
Abstract: This work is divided into five parts, the first deals with social security benefits under the 
Social Security, in a second phase will analyze the phenomenon of the undue payment of social 
security benefits, will be studied after the procedure that the INSS had adopted to recover benefits paid 
unduly and subsequently the implementation of value considered negligible. Finally, we shall discuss 
the appropriate procedure to recover the benefits wrongly paid according to the Supreme Court and in 
the view of due process. It is noteworthy that the decision of the Special Appeal by STJ is an 
emblematic fact and the problems presented by this work, because it previously when a citizen noticed 
improperly some benefit of the National Institute of Social Security, to retrieve the values, the Local 
Authority it was used the registration procedure in outstanding debt. Given these facts, there is to be 
examined which is the most appropriate procedure to recover the amounts wrongly perceived in the 
light of the Code of Civil Procedure, analyzing the registration procedure in outstanding debt and the 
collection action for unjust enrichment based on the principles basic due process, contradictory and 
full defense. 
 




Abordaremos os benefícios previdenciários que são recebidos indevidamente, 
debatendo a forma utilizada pelo Instituto Nacional do Seguro Social em reaver esses valores 
à luz do Código de Processo Civil e o procedimento de inscrição em dívida ativa e da Ação de 
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Cobrança por enriquecimento ilícito, conforme o Recurso Especial n° 1.350.804-PR 
(2012/0185253-1) proferido pelo Superior Tribunal de Justiça.  
Os benefícios previdenciários são prestações pecuniárias, garantia difundida 
pela Constituição Federal e regulamentada pelas as Leis 8.212/91 e 8.213/91, que possuem 
como objetivo principal proteger os segurados. O segurado, que é filiado ao Regime Geral da 
Previdência Social está sujeito a qualquer momento enfrentar alguma adversidade, advinda 
dos riscos sociais que são: incapacidade, idade avançada, tempo de contribuição, encargos de 
família, morte e reclusão. 
O objetivo do Instituto Nacional do Segurado Social é assegurar os meios 
indispensáveis à subsistência dos segurados em razão desses riscos sociais, que estão 
previstos nas Leis 8.212/91 e 8.213/91. Destaca-se, que cada benefício sendo previdenciário 
ou assistencial, para ser percebido por um cidadão deve o mesmo preencher todos os 
requisitos em lei. 
Ocorre que há benefícios previdenciários que são percebidos indevidamente. 
Esse fenômeno pode ocorrer em decorrência de fraude, dolo, má-fé, Tutela Antecipada 
revogada pelo próprio juiz ou reformada pelo Tribunal Regional Federal ou até mesmo nos 
casos de boa-fé. Quando isso ocorre o Estado, na figura do Instituto Nacional do Seguro 
Social, busca reaver tais valores e para isso utiliza da inscrição em dívida e posteriormente o 
ajuizamento do executivo fiscal.  
Contudo esse método é questionado, ou seja, perquire-se se a inscrição em 
dívida ativa é o método mais adequado para reaver tais valores principalmente em razão da 
violação do devido processo legal. Diante dessa problemática, o Recurso Especial é um caso 
emblemático que lança luzes sobre esse impasse.  
O Recurso Especial n°1.350.804-PR (2012/0185253-1), cuja decisão foi 
proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, passou exigir que o caminho correto seria em 
primeiro lugar a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para apurar a responsabilidade 
civil e após essa apuração formaria o título executivo, para uma futura ação de execução. 
Neste entendimento, pretende-se analisar qual é o meio mais adequado para 
reaver os valores de benefícios previdenciários pagos indevidamente – se a ação de cobrança 
ou a inscrição em dívida ativa - para tanto fará a análise dos benefícios da Previdência Social 
no contexto da Seguridade Social, a dívida ativa e a ação de cobrança.  
A metodologia utilizada foi a bibliográfica, qualitativa, crítica e o método 









1. Os Benefícios Previdenciários No Contexto Da Seguridade Social 
 
Inicialmente, para melhor entendimento, é necessário descrever sobre o 
Instituto Nacional do Seguro Social e seus benefícios. A Constituição Federal de 1988 trouxe-
nos uma completa estruturação: Previdência Social, Saúde e Assistência Social, com a 
definição de “seguridade social”. Visualizou-se, assim, com maior atenção, uma completa 
harmonização dos direitos sociais e direitos previdenciários, tendo a Carta Federal de 1988 
alçado o patamar de Carta Fundamental Social (BARBOSA, 2011, online): 
Em relação à Previdência social, inovou ao conceber a Previdência Social, a 
assistência social e a saúde como espécie cujo gênero é a seguridade social. A 
Constituição de 1988 reservou um capítulo inteiro à seguridade social, 
desvinculou a Ordem Social, que agora possui o título VII, da Ordem 
Econômica. [...] Em 25.07.1991, com a publicação no Diário Oficial da União, 
entraram em vigor a Leis nºs 8.212 (Lei do custeio da Previdência Social) e a 
8.213 (Lei dos Benefícios da Previdência Social)(VIEIRA, 2002,p.11). 
 
Marcelo Leonardo Tavares(2011, pg 28-29) relata que a Previdência Social, é 
conceituada como: 
Seguro público, coletivo, compulsório, mediante contribuição e que visa a 
cobrir os seguintes riscos sociais: incapacidade, idade avançada, tempo de 
contribuição, encargos de família, morte e reclusão. Seu objetivo é garantir 
uma proteção securitária mínima e relativamente padronizada- condições 
mínimas de existência com dignidade. Não há pretensão de manter o padrão 
de vida do trabalhador em atividade. 
 
Diante dos argumentos retro expostos, tem-se que, a Previdência Social, após a 
sua grande evolução, hoje é vista como um seguro indispensável ao trabalhador, formada por 
vários benefícios e tendo como sua maior intenção, proteger, ao menos de forma mínima, seus 
contribuintes. Consiste, assim, em um seguro social, que se efetiva em pagamentos ao 
indivíduo ou aos seus dependentes, sendo condicionada à preexistência de um vínculo 
contributivo ao sistema. 
No que tange aos benefícios previdenciários, Marcelo Leonardo Tavares (2011, 
ps. 28-29) define como: 
São prestações pecuniárias, devidas pelo Regime Geral de Previdência Social 
aos segurados, destinadas a prover-lhes a subsistência, nas eventualidades que 





o impossibilite de, por seu esforço, auferir recursos para isto, ou a reforçar 
lhes os ganhos para enfrentar encargos de uma família, ou amparar, em caso 
de morte ou prisão, ou que dele dependiam economicamente. 
 
 Conforme o Regime Geral da Previdência Social, Lei nº 8.213, de 24 de julho 
de 1991, os benefícios cobertos são: Auxílio Doença, Auxílio Acidente, Aposentadoria por 
Invalidez, Aposentadoria por Idade, Aposentadoria por Tempo de Contribuição, 
Aposentadoria Especial, Salário Maternidade, Salário Família, Pensão por Morte e Auxilio 
Reclusão.  
No Brasil, desde o surgimento da Previdência Social, foi definido por um 
vínculo contributivo estrito para se ter o acesso aos benefícios previdenciários. Somente quem 
contribuía financeiramente tinha o direito à cobertura dos riscos sociais. No entanto, a 
Constituição de 1988 introduziu o conceito de Seguridade Social que abarca as áreas de 
Saúde, Assistência Social e Previdência Social reestruturando o sistema e institucionalizando 
uma série de princípios orientadores para essas políticas de proteção social. Esses princípios 
são: universalidade da cobertura e atendimento, uniformidade e equivalência dos benefícios 
rurais e urbanos, irredutibilidade no valor dos benefícios, diversidade da base de 
financiamento – estruturada em um orçamento de Seguridade Social – e caráter democrático 
dos subsistemas da Seguridade Social. 
Para melhor entendimento, compreende-se a necessidade de conceituar termos 
usuais no âmbito da Previdência Social. Em primeiro lugar, Marcelo Leonardo Tavares, 
conceitua Previdência como seguro público, coletivo, compulsório, mediante contribuição e 
que visa cobrir os seguintes riscos sociais: incapacidade, idade avançada, tempo de 
contribuição, encargos de família, morte e reclusão, como já foi frisado anteriormente. Assim, 
a Previdência é um seguro público com finalidade de proteger os seus segurados. 
Segurado, conforme Sérgio Pinto Martins advém da ideia de contrato de 
seguro, com a finalidade de ficar coberto contra certo risco.  Estendendo o entendimento do 
conceito de segurado é importante conceituar dependente. Dependente nada mais é do que 
pessoa física dependente do segurado da Previdência. Para os dependentes foram criados dois 
benefícios, a pensão por morte e o auxílio reclusão. Os requisitos para serem dependentes são: 
ter dependência econômica do segurado, sendo ela presumida ou podendo ser provada e pode 
ser de uma das três classes, que são elas: a) cônjuge; companheiro; filho não emancipado 
menor de 21 anos, ou inválido de qualquer idade; equiparados a filhos (menor, enteado e 





tutelado), nas mesmas condições; b) os pais c) irmão não emancipado menor de 21 anos, ou 
inválido de qualquer idade.  
Carência pode ser entendida, conforme o artigo 24 da Lei 8.213/1991, “número 
mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, 
consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências”. Assim, 
para que um beneficiário faça jus de qualquer benefício deve ser observado se o mesmo 
cumpriu o período de carência exigida em lei, levando em consideração que cada benefício 
possui uma carência diferente.  
Neste contexto, relaciona-se a carência com os efetivos recolhimentos 
realizados pelo beneficiário, que devem ser efetuadas através de contribuições mensais. 
Outro termo a ser conceituado é salário de benefício, conforme Sérgio Pinto 
Martins é: “A média aritmética de certo número de contribuições utilizada para cálculo da 
renda mensal inicial do benefício”. 
Filiação e inscrição são termos distintos, porém são sempre confundidos. 
Inscrição é o ato do cadastramento do segurado, note-se que a inscrição é junto ao RGPS. Já a 
filiação se dá pela relação jurídica estabelecida entre o então segurado e o INSS, nos termos 
do RGPS (Regime Geral da Previdência Social). Essa relação se dá por direito e obrigações 
mútuas. 
As prestações previdenciárias são a materialização da proteção previdenciária, 
que esta por sua vez, garante a subsistência dos seus beneficiários, que em razão de algum 
evento lhes diminuem ou eliminam a sua capacidade de sustento. Ou seja, é a relação jurídica 
de prestação devida do devedor ao credor. 
Enfatiza Eduardo Rocha Dias e José Leandro Monteiro de Macêdo(2010, p. 
178): 
As prestações previdenciárias, portanto tem por objetivo “indenizar” o 
beneficiário pela ocorrência de um evento que diminui ou elimina a sua 
capacidade de autossustento, mediante prestações pecuniárias, e, sempre que 
possível, minorar os efeitos desse evento permitindo que recupere a 
capacidade de autossustento, objetivando, em ambas as situações, a garantia 
de subsistência dos beneficiários. 
Conclui-se assim, o elo da relação jurídica do devedor ao credor. A necessidade 
do “credor” ocorre quando um evento diminui ou elimina a sua capacidade de labor, assim 
consequentemente o beneficiário perde a sua capacidade de autossustento, e o “devedor” deve 
indenizá-lo. 





As prestações previdenciárias são dividias em: as oriundas do risco social por 
incapacidade (auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e auxílio-acidente), as 
aposentadorias (por idade, por tempo contribuição e especial), as que amparam os encargos de 
família (salário maternidade e salário família), os benefícios concedidos aos dependentes 
(pensão por morte e auxílio- reclusão) e os serviços. 
Neste entendimento, podemos destacar: 
 
O segurado, ao se filiar ao Regime Geral de Previdência Social, está 
protegido, juntamente com os seus dependentes, pela previdência social. 
Entretanto, o direito subjetivo a essa proteção, e o correspondente dever 
jurídico do ente segurador estatal em provê-la, surgirá somente quando 
determinados requisitos previstos legalmente forem atendidos pelos 
beneficiários (DIAS; MACEDO, 2010, p. 177). 
 
Neste contexto, entendemos que as prestações previdenciárias somente são 
devidas aos segurados e seus dependentes se preencherem os requisitos exigidos em lei.  
Note-se que os requisitos, conforme Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 são: a) Qualidade de 
beneficiário; b) O cumprimento de período de carência; c) A ocorrência da contingência social 
legalmente prevista. 
E nesse contexto da materialização da proteção previdenciária que pode surgir 
o fenômeno do pagamento indevido do beneficio previdenciário, seja porque o INSS pagou 
erroneamente o benefício, seja porque houve fraude do beneficiário na sua percepção ou 
ainda, como, já falado inicialmente, porque uma decisão judicial provisória que determinou o 
seu pagamento venha a ser revogada ou reformada, gerando discussões sobre a forma de 
restituição ou devolução, que é o objeto do presente estudo. 
 
2. O Fenômeno Do Pagamento Indevido De Benefícios Previdenciários 
 
O benefício é devido ao requerente quando o mesmo preenche os requisitos 
conforme a Lei 8.213/91. Destaca-se que cada benefício seja previdenciário ou assistencial 
possui requisitos pré-determinados, dentre eles podemos destacar a qualidade de segurado, 
carência, dependência econômica e entre outros. Ora, em contra partida, o benefício 
previdenciário indevidamente pago ocorre quando um segurado percebe uma prestação a que 
não possuía direito, ou seja, recebe o benefício sem preencher os requisitos estabelecidos em 
Lei. 





O pagamento indevido pelo INSS de qualquer benefício requerido pelo cidadão 
pode ocorrer por má-fé, dolo, fraude, boa-fé com erro da Administração e Tutela Antecipada 
revogada ou reformada pelo Tribunal Regional Federal. 
 Má-fé, conforme Débora Maiuri Cruz (2014, on line): 
A expressão "má-fé" deriva do latim malefatius (mau destino, ou má-sorte), 
e é utilizada pelos juristas para exprimir tudo que se faz com maldade, com o 
total conhecimento do mal contido no ato executado ou do vício que 
pretende esconder. É enganar, fingir, passar a ideia de que certa coisa é 
legítima e perfeita sendo que não o é, e a parte tendo total conhecimento 
disso, leva a diante a mentira com essa chamada "má-fé. 
Agir com má-fé é, então, agir com o conhecimento da maldade e do vício que 
pretende esconder, é ser desleal com o outro com o total conhecimento de suas ações. Deste 
modo, um cidadão poderá agir de má-fé em relação a Autarquia, a partir do momento que se 
sabe o vício que pretende esconder, com a finalidade de perceber benefício do qual não possui 
direito. No Código de Processo Civil, nos artigos 17 e 18 condena quem age por má-fé e 
também autoriza o juiz de ofício condenar o litigante de má-fé. 
O dolo pode ser definido como: 
É o decorrente da maneira pelo qual o litigante se conduz na causa. [...] Em 
sentido amplo dolo civil é todo o artifício empregado para enganar alguém. 
[...] Em sentido estrito e técnico, dolo é, o artifício ou expediente astucioso 
empregado para induzir alguém à prática de um ato, que o prejudica, e 




 Neste entendimento, praticaria dolo a pessoa age intencionalmente com o 
intuito de prejudicar a Autarquia, para lesar o INSS com o objetivo de aproveitar-se do dolo 
ou com a intenção de que terceiro aproveite. Age com dolo aquele que intencionalmente usa 
artifícios para enganar alguém, neste caso para enganar a Autarquia. Conforme afirmação dos 
irmãos Mazeaud, “la victime dudol non seulement s` est tromée, mais a été trompée”, ou seja, 
“a vítima do dolo não está só enganada, mas também foi engada” (GONÇALVES, 2011, p. 
415).  
No que tange o percebimento de benefício por meio de fraude, note-se que 
fraude pode ser conceituada em poucas palavras “como o artifício malicioso empregado para 
prejudicar terceiros” (GONÇALVES, 2011, p. 415). Age assim com fraude, aquele que 
percebe benefício utilizando algum artifício intencionalmente para ludibriar a Autarquia. 
A questão da devolução dos valores recebidos de boa fé, ou por tutela 
antecipada reformada era cambaleante na jurisprudência e havia inclusive a Súmula n. 51 da 





TNU que tinha seguinte teor: “Os valores recebidos por força de antecipação dos efeitos de 
tutela, posteriormente revogada em demanda previdenciária, são irrepetíveis em razão da 
natureza alimentar e da boa-fé no seu recebimento”. 
Esta súmula, apesar de não estar formalmente cancelada, tem sua aplicação 
afastada em razão de várias decisões posteriormente à sua edição, proferidas pelo STJ, que 
determinaram a devolução dos valores recebidos mediante tutela antecipada. Entre estas 
decisões está o EDcl no AgRg no REsp 277.050-MG, DJe de 11.09.2013. 
  Um viés que não alcança este artigo seria discussão sobre o motivo pelo qual 
um beneficiário do INSS deve devolver valores recebidos indevidamente, ainda que de boa fé 
e o servidor público não ser obrigado a seguir o mesmo procedimento, existindo inclusive 
súmula administrativa dispondo neste sentido. Veja o teor da súmula n. 71 da AGU: "Não 
estão sujeitos à repetição os valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, em decorrência 
de errônea ou inadequada interpretação da lei por parte da Administração Pública". Parece 
que, infelizmente se usam dois pesos e duas medidas, mas, não é assunto para esse artigo. 
 Consoante Débora Maiuri Cruz afirma que boa fé é “a transparência e 
sinceridade adotada em conformidade com o dever de lealdade que as partes sabem ser 
obrigatório no decorrer da lide, mesmo que isso possa lhe prejudicar, não trazendo vantagem 
alguma” (2014, on line). Assim, agiria de boa fé o beneficiário que age com clareza em 
relação a Autarquia, não tentando burlar nenhum requisito em Lei para perceber algum 
benefício. Ademais, pode ocorrer erro da Administração simultaneamente com a boa fé. 
Nesta circunstância, apesar da polêmica gerada neste ponto, ou seja, mesmo o 
segurado agindo de boa-fé deverá restituir o valor percebido indevidamente, isso porque o 
STF na ADI 675-4/DF declarou inconstitucional o artigo 130 da Lei 8.213/91 § único, onde 
dizia: “Paragrafo único. Ocorrendo a reforma da decisão, será suspenso o benefício e 
exonerado o beneficiário de restituir os valores recebidos por força da liquidação 
condicionada”.   
Nesta decisão, o STF decide que embora haja boa-fé do segurado mas havendo 
erro da Administração, por exemplo o INSS declarou devido o benefício porém em outra 
instância ou em uma reanálise percebeu que o beneficiário não possuía o direito, percebendo 
assim o seu erro, declara que os valores recebidos indevidamente  devem ser restituídos aos 
Cofres Públicos. 





Salienta-se, que se tratando de Tutela Antecipada, se a decisão for   revogada 
pelo próprio juiz ao proferir a sentença e julgar o pedido improcedente ou reformada pelo 
Tribunal Regional Federal em grau de recurso, deve haver a devolução dos valores recebidos, 
pois se enquadra em benefício percebido indevidamente, gerando outra polêmica. 
Preliminarmente, podemos citar o REsp 1384418 /SC: 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RECEBIMENTO 
VIA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA POSTERIORMENTE REVOGADA. 
DEVOLUÇÃO. REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL. HIPÓTESE 
ANÁLOGA. SERVIDOR PÚBLICO. CRITÉRIOS. CARÁTER ALIMENTAR E 
BOA-FÉ OBJETIVA. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. 
RESSARCIMENTO DEVIDO. DESCONTO EM FOLHA. PARÂMETROS. 
 
Neste Recurso Especial, atenta-se para a antecipação de tutela que 
posteriormente foi revogada e houve a decisão de devolução dos valores percebido para a 
Autarquia. Compreende-se, que “as revogações além de  ser imediata, tem eficácia ex tunc. 
Impõe-se,  pois, o restabelecimento de estado anterior, que se dará nos próprios autos, como 
ocorre em qualquer execução provisória a ser desfeita”(OLIVEIRA, 2012, p. 532).  Assim, a 
natureza é declaratória e o efeito ex tunc da decisão revogadora de qualquer provimento 
jurisdicional. 
Esta imposição retro exposto tem como fonte os artigos 811 e 475-O inciso II  
do Código de Processo Civil. Tal exigência trata que as revogações tem efeito ex tunc, ou seja, 
deve haver o restabelecimento do estado anterior e deverá ocorrer nos próprios autos, isto 
significa, que ao receber um benefício mediante Tutela Antecipada e posteriormente a mesma 
for revogada, fica obrigado ao beneficiário a restabelecer  a Autarquia no seu estado anterior, 
para que não haja assim prejuízo a nenhuma das partes. 
 
3. Procedimentos Utilizados Pelo Instituto Nacional Do Seguro Social Para Reaver 
Benefícios Pagos Indevidamente 
 
Destaca-se que o procedimento adotado pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social, anteriormente do Recurso Especial n° 1.350.804-PR (2012/0185253-1) proferido pelo 
Superior Tribunal de Justiça, para reaver valores de benefícios previdenciários pagos 
indevidamente era a inscrição em dívida ativa e posteriormente o ajuizamento do executivo 
fiscal para a cobrança dos referidos valores.  





Ocorre que a Ementa do Recurso Especial proferido pelo STJ é um marco em 
relação a essa problemática. O entendimento proferido passou a demandar outro caminho para 
reaver os valores oriundos de benefícios previdenciários pagos indevidamente, assim o 
caminho seria a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para apurar a responsabilidade 
civil, como o método adequado à formação do título executivo, que futuramente estabelecerá 
a execução. 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO INDEVIDAMENTE PAGO 
QUALIFICADO COMO ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 154, § 2º, 
DO DECRETO N. 3.048/99 QUE EXTRAPOLA O ART. 115, II, DA LEI N. 
8.213/91. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA POR 
AUSÊNCIA DE LEI EXPRESSA. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE 
DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
PRÓPRIA. 
1. Não cabe agravo regimental de decisão que afeta o recurso como 
representativo da controvérsia em razão de falta de previsão legal. Caso em 
que aplicável o princípio da taxatividade recursal, ausência do interesse em 
recorrer, e prejuízo do julgamento do agravo regimental em razão da 
inexorável apreciação do mérito do recurso especial do agravante pelo órgão 
colegiado. 
2. À mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa não é a forma de 
cobrança adequada para os valores indevidamente recebidos a título de 
benefício previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91 que 
devem submeter-se a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para 
apuração da responsabilidade civil. Precedentes: REsp. nº 867.718 - PR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 18.12.2008; 
REsp. nº 440.540 - SC, Primeira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, julgado em 6.11.2003; AgRg no AREsp. n. 225.034/BA, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 07.02.2013; AgRg no 
AREsp. 252.328/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 
em 18.12.2012; REsp. 132.2051/RO, Segunda Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 23.10.2012; AgRg no AREsp 188047/AM, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 04.10.2012; AgRg no 
REsp. n. 800.405 - SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 01.12.2009. 
3. Situação em que a Procuradoria-Geral Federal - PGF defende a 
possibilidade de inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário 
indevidamente recebido por particular, qualificado na certidão de inscrição 
em divida ativa na hipótese prevista no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91, que se 
refere a benefício pago além do devido, art. 154, § 2º, do Decreto n. 
3.048/99, que se refere à restituição de uma só vez nos casos de dolo, fraude 
ou má-fé, e artigos 876, 884 e 885, do CC/2002, que se referem a 
enriquecimento ilícito. 
4. Não há na lei própria do INSS (Lei n. 8.213/91) dispositivo legal 
semelhante ao que consta do parágrafo único do art. 47, da Lei n. 8.112/90. 
Sendo assim, o art. 154, § 4º, II, do Decreto n. 3.048/99 que determina a 
inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário pago indevidamente 





não encontra amparo legal. 
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(Processo: REsp 1350804/PR - 2012/0185253-1; Relator(a): Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES; Julgamento:12/06/2013; Órgão 
Julgador: S1 - PRIMEIRA SEÇÃO; Publicação: DJe 28/06/2013).  
 
Ao analisarmos a Ementa, podemos destacar que há a impossibilidade de 
inscrição em dívida ativa porque não há lei expressa, e também não se pode incluir no 
conceito de dívida ativa não tributária. A Lei 4.320/64, no seu artigo 39 elucida quais são os 
créditos não tributários da Fazenda Pública que são passíveis de inscrição ativa: 
Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não 
tributária, serão escriturados como receita do exercício em que forem 
arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias. 
§ 1º - Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do 
prazo para pagamento, serão inscritos, na forma da legislação própria, 
como Dívida Ativa, em registro próprio, após apurada a sua liquidez e 
certeza, e a respectiva receita será escriturada a esse título. 
§ 2º - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa 
natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos e 
respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não Tributária são os 
demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de 
empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multa 
de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, 
laudêmios, alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços 
de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, 
reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente 
julgados, bem assim os créditos decorrentes de obrigações em moeda 
estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, 
de contratos em geral ou de outras obrigações legais. 
 
Conforme o artigo supracitado, os créditos não tributários da Fazenda Pública 
que são passiveis de inscrição ativa são aqueles consecutivos de indenização, reposição e 
restituições. Esclarece-se que “Dívida Ativa é o crédito proveniente de fato jurídico gerador 
das obrigações legais ou contatuais, desde que inscrito em livro próprio. A inscrição [...] 
subsidia a emissão da certidão de dívida ativa, que funciona como título extrajudicial de 
liquidez e certeza do valor devido” (IBRAHIM, 2011, P. 406).  
Observa-se o trâmite conforme Fábio Zambitte Ibrahim, que primeiramente o 
débito antes de ser inscrito na dívida ativa, transcorrido o prazo para pagamento ou 
impugnação deve permanecer no órgão jurisdicionante pelo prazo de trinta dias para tentar 
uma cobrança de forma amigável. Deveras, após esse prazo de trinta dias o crédito é inscrito 
em dívida ativa. 
A interpretação dada pelo INSS em relação a dívida ativa não tributária, 





conforme Felipe Regis de Andrade Caminha (2013, on line): 
A dívida ativa não tributária abarca as reposições, restituições, indenização, 
dentre outro créditos, por equiparação legal, não haveria que se cogitar que o 
crédito decorrente de restituição de benefício previdenciários recebido pelo 
segurado ou terceiro não se enquadraria no conceito de dívida ativa não 
tributária, pois entendimento diverso iria de encontro ao previsto 
expressamente em lei federal vigente.  
 
Enfatiza-se, que o INSS em sua interpretação assegurava que a dívida ativa não 
tributária incluía-se por equiparação legal, o crédito decorrente de restituição de benefício 
previdenciários percebido de forma indevida pelo segurado ou por seu dependente. 
Infere-se que a Autarquia por equiparação incluía o conceito de dívida ativa 
não tributária nos casos de restituição de benefício indevidamente.  Ademais, tal entendimento 
não merece guarida, uma vez que o beneficiário ao ser inscrito em dívida ativa, não é dado a 
ele os princípios básicos da ampla defesa e o contraditório. 
Relaciona-se ademais, que conforme a ementa proferida pelo STJ há de serem 
analisados os artigos 154, §2°, do Decreto n. 3.048/99 e o artigo 115, II, da Lei n 8.213/91.  
Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios: 
I - contribuições devidas pelo segurado à Previdência Social; 
II - pagamento de benefício além do devido; 
III - Imposto de Renda retido na fonte; 
IV - pensão de alimentos decretada em sentença judicial; 
V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados 
legalmente reconhecidas, desde que autorizadas por seus filiados.  
Art. 154. O Instituto Nacional do Seguro Social pode descontar da 
renda mensal do benefício: 
I - contribuições devidas pelo segurado à previdência social; 
II - pagamentos de benefícios além do devido, observado o disposto 
nos §§ 2º ao 5º; 
III - imposto de renda na fonte; 
IV - alimentos decorrentes de sentença judicial; e 
V - mensalidades de associações e demais entidades de aposentados 
legalmente reconhecidas, desde que autorizadas por seus filiados, 
observado o disposto no § 1º. 
VI - pagamento de empréstimos, financiamentos e operações de 
arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e 
sociedades de arrendamento mercantil, públicas ou privadas, quando 
expressamente autorizado pelo beneficiário, até o limite de trinta por 
cento do valor do benefício. (Incluído pelo Decreto nº 4.862, de 2003) 
§ 1º O desconto a que se refere o inciso V do caput ficará na 
dependência da conveniência administrativa do setor de benefícios do 
Instituto Nacional do Seguro Social. 
§ 2º A restituição de importância recebida indevidamente por 
beneficiário da previdência social, nos casos comprovados de dolo, 
fraude ou má-fé, deverá ser atualizada nos moldes do art. 175, e feita 
de uma só vez ou mediante acordo de parcelamento na forma do art. 





244, independentemente de outras penalidades legais. (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.699, de 2006) 
§ 3º Caso o débito seja originário de erro da previdência social, o 
segurado, usufruindo de benefício regularmente concedido, poderá 
devolver o valor de forma parcelada, atualizado nos moldes do art. 
175, devendo cada parcela corresponder, no máximo, a trinta por 
cento do valor do benefício em manutenção, e ser descontado em 
número de meses necessários à liquidação do débito. 
§ 4º Se o débito for originário de erro da previdência social e o 
segurado não usufruir de benefício, o valor deverá ser devolvido, com 
a correção de que trata o parágrafo anterior, da seguinte forma: 
I - no caso de empregado, com a observância do disposto no art. 365; 
II - no caso dos demais beneficiários, será observado: 
a) se superior a cinco vezes o valor do benefício suspenso ou cessado, 
no prazo de sessenta dias, contados da notificação para fazê-lo, sob 
pena de inscrição em Dívida Ativa; e 
b) se inferior a cinco vezes o valor do benefício suspenso ou cessado, no 
prazo de trinta dias, contados da notificação para fazê-lo, sob pena de 
inscrição em Dívida Ativa. 
 
O artigo 115, inciso II relata que podem ser descontados dos benefícios 
pagamento de benefício além do devido. Neste âmbito, a Autarquia entendia haver poder-
dever de recuperar os valores pagos indevidamente, por consequência inclusive ao próprio 
dever de bem administrar o Regime Geral da Previdência Social, que vai desde a concessão e 
administração de benefícios até a correção de ilegalidades.   
No que concerne o artigo 154, acentua-se que o mesmo foi regulamentado 
justamente para dar embasamento à Autarquia a inscrição em dívida ativa. O § 4º afirma que o 
débito deverá ser devolvido e conforme o inciso II se superior a cinco vezes o valor do 
benefício que foi suspenso ou cessado, no prazo de sessenta dias contados a partir da 
notificação, o beneficiário deverá restituir o valor sob pena de inscrição em divida ativa, ou 
seja, se sessenta dias após a notificação o benefício que foi percebido indevidamente não for 
restituído para a Autarquia, a pena estipulada é a inscrição em dívida ativa. Porém, conforme 
a alínea “b” se o valor for inferior a cinco vezes o valor do benefício suspenso ou cessado, o 
prazo é de trinta dias.   
Assim, é com esse entendimento que a Ementa proferida pelo STJ em 
contrapartida do entendimento reiterado do INSS, preferiu entendimento diverso do que vinha 
sendo empregado. A Autarquia entedia que por equiparação os moldes para reaver os valores 
indevidos, seria por inclusão ao conceito de dívida ativa não tributária, entendimento este que 
foi erradicado pela ementa.  Porém, outro ponto a ser debatido é que na ementa ressalta-se que 
o artigo 154, § 2º do Decreto n. 3.048/99 extrapolaria o artigo 115, II, da Lei 8.213/91. Neste 





entendimento, não há nenhuma previsão legal para a inscrição em dívida ativa, no caso de 
benefício previdenciário percebido de forma indevida. 
 
4. Da Execução De Valor Irrisório 
 
No que tange a execução, a Autarquia previdenciária observa o valor a ser 
executado, isso porque quando se trata de valor irrisório não é realizada o procedimento de 
execução.  
Observa-se que conforme as Portaria PGF nº 916/2011, publicada no DOU de 
03/11/2011 que disciplina a Portaria AGU nº 377 de 25/08/2011, é autorizado aos 
procuradores federais que deixem de propor ações e recursos, bem como desistam de 
processos e não inscrevam na dívida ativa créditos de até R$ 5.000,00 para os créditos em 
geral e R$ 500,00 no caso de multas.   
De acordo com o art. 4º da Portaria PGF nº 916, de 31/10/2011, compete à 
entidade credora o acompanhamento da evolução da dívida, até que atinja os valores mínimos 
para inscrição e ajuizamento, cuja redação segue: 
Art; 4º. Verificado pelo procurador federal que o crédito não deve ser inscrito 
em dívida ativa, por força do artigo 3º da Portaria AGU nº 377, de 2011, o 
processo deve ser devolvido à entidade credora, para que esta acompanhe a 
evolução do respectivo crédito ou junte a ele eventual novo débito do mesmo 
devedor, ressalvada a ocorrência de prescrição. 
A Portaria MF nº 75 publicada no DOU de 29/03/2012, alterada pela portaria 
MF n° 130, de 19/04/2012, dispõe sobre a inscrição de débitos na Dívida Ativa da União e o 
ajuizamento de execuções fiscais pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Reza o artigo 
1° desta portaria: 
Art. 1º Determinar: 
I - a não inscrição na Dívida Ativa da União de débito de um mesmo devedor 
com a Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a R$ 
1.000,00 (mil reais); e 
II - o não ajuizamento de execuções fiscais de débitos com a Fazenda 
Nacional, cujo valor consolidado seja igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais). 
§ 1º Os limites estabelecidos no caput não se aplicam quando se tratar de 
débitos decorrentes de aplicação de multa criminal. 
§ 2º Entende-se por valor consolidado o resultante da atualização do 
respectivo débito originário, somado aos encargos e acréscimos legais ou 
contratuais, vencidos até a data da apuração. 
§ 3º O disposto no inciso I do caput não se aplica na hipótese de débitos, de 
mesma natureza e relativos ao mesmo devedor, que forem encaminhados em 





lote, cujo valor total seja superior ao limite estabelecido. 
§ 4º Para alcançar o valor mínimo determinado no inciso I do caput, o órgão 
responsável pela constituição do crédito poderá proceder à reunião dos 
débitos do devedor na forma do parágrafo anterior. 
§ 5º Os órgãos responsáveis pela administração, apuração e cobrança de 
créditos da Fazenda Nacional não remeterão às unidades da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN) processos relativos aos débitos de que 
trata o inciso I do caput. 
§ 6º O Procurador da Fazenda Nacional poderá, após despacho motivado nos 
autos do processo administrativo, promover o ajuizamento de execução 
fiscal de débito cujo valor consolidado seja igual ou inferior ao previsto no 
inciso II do caput, desde que exista elemento objetivo que, no caso 
específico, ateste elevado potencial de recuperabilidade do crédito. 
§ 7º O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, observados os critérios de 
eficiência, economicidade, praticidade e as peculiaridades regionais e/ou do 
débito, poderá autorizar, mediante ato normativo, as unidades por ele 
indicadas a promoverem a inscrição e o ajuizamento de débitos de valores 
consolidados inferiores aos estabelecidos nos incisos I e II do caput. 
 
Assim, a portaria determina a não inscrição na Dívida Ativa da União de débito 
inferior a R$ 1.000,00 (mil reais) de um mesmo devedor com a Fazenda Nacional e o não 
ajuizamento de execuções fiscais se o valor for  igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais). Isso porque tais valores são considerados irrisórios para mover toda a máquina do 
judiciário para auferir o valor percebido. 
Constata-se que valor irrisório pode ser definido “que, por sua insignificância, 
provoca riso ou escárnio: quantia irrisória. Coisa insignificante, ordinária, que possui 
importância alguma: ordenado irrisório”2.    
  
5. O Procedimento Adequado Para Reaver Benefícios Pagos Indevidamente De Acordo 
Com O STJ Sob A Visão Do Devido Processo Legal 
 
A princípio, podemos destacar que conforme o STJ, para que os valores pagos 
de forma indevida pelo INSS ao beneficiário ou ao seu dependente seja reavido deverá haver 
o ajuizamento de ação própria. Será analisado então qual é o procedimento correto para reaver 
os valores pagos indevidamente, baseando-se na decisão do STJ e também sob a visão do 
devido processo legal. 
Destaca-se, conforme Humberto Theodoro Júnior (2011, P. 23), os princípios 
em qualquer ramo do direito são de suma importância, pois é o caminho para alcançar o 
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  Dicionário online de português. Disponível em: <http://www.dicio.com.br/irrisorio/>. Acesso 
em: 11 nov. 2014. 





estado de coisas ideal, observando na aplicação do conjunto de normas a serem analisados. 
Assim, os princípios são o alicerce em proposições básicas, fundamentais e típicas de todo o 
ramo científico. 
Quando o INSS quer reaver valores de benefício que afirma que o segurado 
percebeu de forma indevida, o caminho utilizado, conforme anteriormente analisado é a 
inscrição em dívida ativa e posteriormente o ajuizamento do executivo fiscal. 
Ora, a Ementa proferida pelo STJ demonstra que em contra partida, o caminho 
correto para reaver tais valores seria a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para apurar 
a responsabilidade civil e posteriormente a formação do título executivo a ação de execução.  
Destaca-se que o entendimento do STJ está em harmonia com os princípios 
Constitucionais do Direito Processual, em suma com o princípio do devido processo legal, o 
princípio do contraditório e o princípio da ampla defesa. 
Acentua-se que o princípio do devido processo legal é salientado por José de 
Albuquerque Rocha como: 
Não basta às partes terem o direito de acesso ao Judiciário. Para que o 
socorro jurisdicional seja afetivo é preciso que o órgão jurisdicional observe 
um processo que assegure o respeito aos direitos fundamentais, o devido 
processo legal (CF, art. 5º, LIV). 
 
Neste escopo, o devido processo legal está ligado ao socorro jurisdicional 
efetivo, assim o processo deve assegurar os diretos fundamentais. Segundo Misael 
Montenegro Filho (2012), os atos processuais devem ser praticados de acordo com as 
previsões legais.  
Alexandre Freitas Câmara(2012, P. 35) define o princípio do devido processo 
legal: 
Dos princípios constitucionais do Direito Processual, o mais importante, sem 
sombra de dúvida, é o do devido processo legal. Consagrado no artigo 5º, 
LIV, da Constituição da República, este princípio é, em verdade, causa de 
todos os demais.[...] todos os outros princípios constitucionais do Direito 
Processual [...] são corolários do devido processo legal e estaria presente no 
sistema positivo ainda que não tivessem sido incluídos expressamente no 
texto constitucional. 
 
No caso prático analisado, a própria Ementa relata  a impossibilidade de 
inscrição em dívida ativa por ausência de lei expressa. Assim, se não há lei expressa para a 
inscrição em dívida ativa, fere o princípio do devido processo legal, pois todos os atos 
processuais praticado devem ter inicialmente previsão em Lei. 





 O princípio do contraditório, está consagrado no artigo 5º, inciso LV da 
Constituição Federal, é a garantia de ciência bilateral dos atos e termos do processo e a 
possibilidade de manifestação sobre os mesmos. Isso significa que todos os sujeitos tomem 
conhecimento de todos os fatos que ocorrerem durante o curso processual e ainda tem a 
possibilidade de manifestar sobre eles. 
A ampla defesa, pode ser definido como “às relações entres as partes e o juiz. 
Significa que as partes tem o poder de reagir, imediatamente e eficazmente, contra atos do 
juiz violadores de seus direitos. Está previsto no artigo 5º, inciso LV, da CF” (ROCHA, 2007, 
p. 47).     
Assim, ampla defesa, pode ser condensada no direito de apresentar alegações, 
propor e produzir provas, participar da produção das provas requeridas pelo adversário ou 
determinadas de ofício pelo juiz. Para melhor entendimento, Ana Lúcia Menezes Araújo cita 
Odete Medauar, que define que a defesa é "a possibilidade de rebater, em favor de si próprio, 
condutas, fatos, argumentos, interpretações que possam acarretar prejuízos físicos, materiais 
ou morais". 
Deste modo, observa-se que na Ementa descreve o método adequado da 
cobrança dos valores indevidos: 
2- À mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa não é a forma de 
cobrança adequada para os valores indevidamente recebidos a título de 
benefício previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91 que 
devem submeter-se a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para 
apuração da responsabilidade civil. 
 
A inscrição em dívida ativa, não é a forma adequada de cobrança, isso porque 
estaria ferindo os princípios do devido processo legal, contraditório e ampla defesa. O correto 
é submeter-se a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para que seja então apurado a 
responsabilidade civil. 
Podemos destacar que a ação de cobrança por enriquecimento ilícito está 
elencado no O Código Civil brasileiro, no Livro I, Título VII, da Parte Especial, disciplina os 
“atos unilaterais”, nos artigos 854 a 886. 
O Código Civil assim trata o enriquecimento ilícito no artigo 884: 
Art. 884. Aquele que sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será 
obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização dos valores 
monetários. 
Parágrafo único: Se o enriquecimento tiver por objeto coisa determinada, 
quem a recebeu é obrigado a restituí-la, e, se a coisa não mais subsistir, a 





restituição se fará pelo valor do bem na época em que foi exigido. 
 
 Neste escopo, podemos observar que o artigo 884 do Código Civil define o 
que é o enriquecimento ilícito, que é quando um cidadão sem justa causa se enriquece a custa 
de outrem. Ressalta-se que no caso em tela, quando um beneficiário percebe da Autarquia um 
benefício que teoricamente não possui direito, pode ser inserido no conceito de 
enriquecimento ilícito por coisa determinada.  
Conforme o parágrafo único do artigo em pauta, quem recebe valor impróprio 
é obrigado a restituir. Assim, ao receber benefício que não possui direito, deve restituir o 
indevido auferido à Autarquia com atualização monetário. Evidencia-se que contrário ao que 
se vinha ocorrido, conforme decisão do STJ essa cobrança deve ocorrer em ação própria para 
apurar o débito. 
Felipe Regis de Andrade Caminha (2013, on line), assim exemplifica sobre o 
impacto da exigência de ação própria:  
A partir de agora, mais uma etapa, que normalmente é a mais prolongada e 
desgastante, passou a ser necessária para a constituição do título executivo. 
Referida decisão, ademais, sepultou de uma vez por todas a possibilidade de 
utilização do protesto de CDA’s para fins de cobrança, procedimento esse 
que já vinha sendo adotado por alguns órgãos da Administração Pública, haja 
vista a maior celeridade e efetividade que enseja na recuperação de ativos, 
além de, obviamente, reduzir a judicialização de demandas. 
 
Neste cenário, podemos observar que o INSS, assim como outros órgãos da 
Administração Pública utilizava da inscrição na dívida ativa devido a celeridade e efetividade 
que facilita na recuperação de ativos e também como uma forma de reduzir a judicialização de 
demandas, o que sobrecarregaria o Judiciário em geral.  Em contra partida, devido a decisão 
do STJ mais uma etapa foi inserida neste procedimento, que é a considerada mais desgastante 
e também prolongada, que seria a ação de cobrança por enriquecimento ilícito com a 
finalidade de apuração da responsabilidade civil para constituir o título executivo e somente 
depois seria postulado a ação de execução. Este procedimento é o mais adequado, pois não há 




Neste contexto, percebe-se que este trabalho identificou quais são os benefícios 
previdenciários e assistenciais conforme a Seguridade Social apontou quando ocorre o 





percebimento de um benefício indevidamente e qual era a forma utilizada pelo INSS em 
reaver os valores. Fora analisado o Recurso Espacial n° 1.350.804-PR (2012/0185253-1) 
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça que decidiu de forma contrária ao que a Autarquia 
vinha adotando. 
A decisão do STJ não mais autorizava a inscrição em dívida ativa e posterior 
ajuizamento de ação de execução fiscal por não estar previsto em lei especifica da Autarquia, 
e também por fragilizar os princípios do devido processo legal, contraditório e a ampla defesa. 
Neste entendimento, o STJ aponta como caminho adequado para reaver os 
valores percebidos de forma indevida, seja de má fé, dolo, fraude, boa-fé com erro da 
Administração e Tutela Antecipada revogada ou reformada pelo Tribunal Regional Federal, 
como a Ação de Cobrança por enriquecimento ilícito. 
Ressalta-se, que o STJ ao decidir que o adequado é o ajuizamento de Ação de 
Cobrança está assegurando ao réu da ação todos os seus direitos quanto ao contraditório e a 
ampla defesa para assim não ferir o devido processo legal. 
Deveras, há de se pontuar que apesar de aparentemente este ser o caminho 
correto a se percorrer, a judicialização dessas demandas anterior a execução é a etapa mais 
prolongada e desgastante. Note-se que a Inscrição em Dívida Ativa era um procedimento com 
mais celeridade e efetividade que reduzia a judicialização das demandas. 
Assim, como essa nova etapa passou a ser exigida o que ocorrerá é o aumento 
significante das demandas de ações condenatórias de cobranças de créditos previdenciários, 
porém o que é perceptível é que o Judiciário não está preparado para esse aumento de 
números de ações. 
Finalmente, o que se pode fazer é buscar soluções alternativas para esse 
problema, soluções legislativas ou até mesmo administrativas que protejam ambas as partes, 
para que nenhuma seja prejudicada. O Judiciário, atualmente com a sua sobrecarga e falta de 
funcionários públicos não está preparado para as novas demandas. Em contra partida o réu, o 
que recebeu indevidamente um benefício previdenciário possui o direito que os princípios 
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